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E POLÍTICOS

COMENTÁRIOS DOS ESTADOS MEMBROS SOBRE AÇÕES

A SEREM ADOTADAS REFERENTES A RESOLUÇÕES DAS QUAIS CONSTEM

MANDATOS ESPECÍFICOS PARA A CAJP

[AG/RES. 2167 (XXXVI-O/06)]

COMENTÁRIOS DA MISSÃO PERMANENTE DO MÉXICO SOBRE O

ESTABELECIMENTO DA COMISSÃO DE ACOMPANHAMENTO PREVISTA NA CONVENÇÃO INTERAMERICANA PARA A ELIMINAÇÃO DE TODAS AS FORMAS DE DISCRIMINAÇÃO CONTRA AS PESSOAS PORTADORAS DE DEFICIÊNCIA

MISSÃO PERMANENTE DO MÉXICO

OEA02650


A Missão Permanente do México tem a honra de cumprimentar a Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos e fazer referência à Comissão prevista na Convenção Interamericana para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas Portadoras de Deficiência.


Nesse sentido, o Governo mexicano toma a liberdade de enviar uma proposta para a composição e o funcionamento da Comissão prevista na Convenção Interamericana para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas Portadoras de Deficiência, a qual considera que possa ser incluída no instrumento jurídico que venha a regulamentar o funcionamento da citada Comissão. Por essa razão, solicita a gentileza de fazê-la chegar aos Estados Partes para sua consideração.


A Missão Permanente do México aproveita a oportunidade para reiterar à Secretaria-Geral os protestos de sua mais alta estima e distinta consideração.

Washington, D.C., 30 de outubro de 2006

À
Secretaria-Geral

Organização dos Estados Americanos

Washington, D.C.
Proposta para a composição e o funcionamento da Comissão prevista na Convenção Interamericana para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas Portadoras de Deficiência

Propósitos/Objetivos

· Dar seguimento aos compromissos assumidos pelos Estados Partes na Convenção e analisar como estão sendo implementados.

· Formular conclusões, observações e/ou sugestões gerais ao Estado cujo relatório estiver sob análise.

· Promover a implementação da Convenção Interamericana e contribuir para o alcance dos propósitos nela estabelecidos.

· Instituir um sistema de cooperação técnica entre os Estados Partes para o intercâmbio de informação, experiências e melhores práticas como meio de atualizar e harmonizar suas legislações internas, quando pertinente, e alcançar outros objetivos comuns vinculados à Convenção.

· A Comissão deverá reger-se pelos princípios estabelecidos na Carta da Organização dos Estados Americanos e pela necessidade de respeitar os princípios fundamentais da ordem jurídica dos Estados Partes (com relação à soberania, jurisdição territorial e ordem jurídica interna dos Estados, reciprocidade, integralidade e equilíbrio na abordagem do tema).

Características
· Governamental, com a participação de representantes especializados dos governos.

· Transparência, imparcialidade e eqüidade para assegurar uma avaliação objetiva.

· Participação plena e oportuna dos Estados, baseada em normas e procedimentos de aplicação geral, mútua e previamente estabelecidos, a fim de assegurar um processo eqüitativo de avaliação.

· Exclusão de sanções de qualquer natureza ou de qualquer medida que possa ser interpretada como tal.

· Respeito à confidencialidade das deliberações e das informações prestadas pelos Estados, de acordo com as normas e procedimentos preestabelecidos.

Membros
· Todos os Estados Partes na Convenção deverão estar representados. Os Estados membros da OEA que não sejam parte na Convenção, e que assim o solicitarem, poderão participar como observadores.

· Composta por um perito designado por cada um dos Estados Partes. Para tanto, cada Estado Parte comunicará à Secretaria o nome do perito que o representará na Comissão.

· O perito titular será o ponto de contato com a Secretaria com relação à distribuição dos documentos e de todas as comunicações.
· O perito designado deverá reunir as seguintes características:
-
ser pessoa de alta qualidade moral e reconhecida imparcialidade;

-
contar com experiência e conhecimentos na área dos direitos humanos e em matéria de pessoas portadoras de deficiência; e

-
ser selecionado de acordo com o princípio da distribuição geográfica eqüitativa e considerando a representação das diferentes formas de deficiência e dos principais sistemas jurídicos da região.

Estrutura

· Um Grupo de Peritos Governamentais (GPG), constituído por peritos dos Estados Partes.

· A Comissão terá um Presidente e um Vice-Presidente, eleitos separadamente dentre seus membros por períodos de um ano, podendo ser reeleitos para o período subseqüente.

· A Secretaria da Comissão será exercida pela Secretaria-Geral da OEA. Por conseguinte, em tudo o que respeitar ao seu pessoal técnico e administrativo, bem como a sua organização e funcionamento, a Comissão será regida pelas disposições da Carta da OEA, pelas Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral da OEA aprovadas pela Assembléia Geral e pelas decisões que, no desenvolvimento das mesmas, o Secretário-Geral adotar.

Funções da Comissão
· Ser responsável pela análise técnica da implementação da Convenção pelos Estados Partes.

· Adotar um programa de trabalho anual.

· Determinar as disposições incluídas na Convenção cuja implementação pelos Estados Partes serão objeto de análise e decidir sobre a duração do período dedicado a esse trabalho, o qual se denominará rodada.

· Definir, em cada rodada, uma metodologia imparcial para fixar as datas destinadas a analisar a informação correspondente a cada Estado Parte, como, por exemplo, a apresentação voluntária, a ordem cronológica de ratificação da Convenção ou o sorteio.

· Apresentar um relatório final com recomendações, inclusive as observações de cada Estado Parte que houver sido analisado, o qual será remetido à Conferência dos Estados Partes.

· Aprovar um relatório anual de suas atividades, o qual será remetido à Conferência dos Estados Partes.

· Analisar periodicamente o funcionamento do Mecanismo de Seguimento e formular as recomendações que considerar pertinentes à Conferência dos Estados Partes na Convenção.

Processos de Avaliação
· Os países apresentarão um relatório, bem como um resumo do mesmo, o qual deverá refletir os esforços e resultados nacionais destinados a eliminar todas as formas de discriminação de pessoas portadoras de deficiência e mostrar o progresso alcançado quanto aos compromissos assumidos pela Convenção Interamericana para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas Portadoras de Deficiência.

· A Comissão selecionará as disposições da Convenção cuja implementação pelos Estados Partes será objeto de análise, procurando incluir tanto medidas preventivas como outras disposições estabelecidas na Convenção.

· A Secretaria preparará as propostas de metodologia e questionário para análise de tais disposições e as enviará aos peritos titulares de todos os Estados Partes, os quais se certificarão de que seus respectivos Estados respondam o questionário.

· O plenário da Comissão adotará as versões finais da metodologia e do questionário e decidirá sobre a duração do período que dedicará à análise.

· A Comissão, com base em proposta elaborada pela Secretaria, constituirá os grupos de trabalho compostos de peritos que, com o apoio desta, analisarão a informação e prepararão os respectivos relatórios preliminares.

· Os relatórios preliminares serão enviados pela Secretaria ao Estado Parte para os esclarecimentos cabíveis, após o que um grupo de peritos previamente selecionados analisará dito projeto preliminar de relatório, no qual serão esclarecidos os aspectos que requeiram informação adicional.

· O grupo de peritos dos Estados Partes, após a análise do relatório preliminar, decidirá sobre a forma em que apresentará seu relatório ao plenário da Comissão.

· O Estado Parte analisado poderá realizar uma intervenção com relação ao relatório preliminar.

· O plenário da Comissão poderá introduzir as modificações específicas que considerar necessárias ao relatório preliminar, apresentar conclusões e, se julgar cabível, formular as recomendações que lhe parecerem pertinentes.

· A Secretaria procederá à correção do relatório na forma em que a Comissão acordar e o submeterá a sua aprovação.

· Uma vez aprovado o relatório por país, de acordo com o disposto, a Secretaria o publicará numa página da Internet a ser estabelecida para tal fim.

· O país analisado poderá responder às recomendações formuladas pela Comissão.

Relatórios e questionários

· Todos os relatórios por país apresentarão a mesma estrutura. A Comissão considerará e aprovará a estrutura dos relatórios e o questionário que a cada um dos Estados Partes caberá responder.
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